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XXIV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI - UFS

DIREITO INTERNACIONAL

Apresentação

Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos o Livro Eletrônico de Direito Internacional do 

CONPEDI. A obra possui como objetivo a divulgação e análise de diferentes questões 

controvertidas do Direito Internacional contemporâneo. A coletânea está composta pelos 

artigos selecionados e apresentados no XXIV Encontro Nacional do CONPEDI, organizado 

pela Universidade Federal de Sergipe  UFS, em Aracaju  SE, entre os dias 03 e 06 de junho 

de 2015. Em sua estrutura observam-se temas de diversos aspectos do Direito Internacional, 

como aqueles inerentes:

a. à Teoria Geral do Direito Internacional, tais como O Debate entre os conceitos de Guerra 

Anglo-saxão e Europeu-continental: o Direito Internacional na concepção de Carl-Schmitt; 

Hans Kelsen e a Prevalência do Direito Internacional: um lugar para a Grundnorm; A 

centralidade do indivíduo no pensamento indigenista de Francisco de Vitoria; Direito 

Internacional em Matéria Indígena: uma ampliação necessária;

b. ao Sistema de Segurança Coletivo do Direito Internacional: O combate ao Estado Islâmico 

e o Uso da Força no Direito Internacional Contemporâneo; A Assembleia Geral das Nações 

Unidas como Pilar da Manutenção da Segurança Internacional: Uma proposta de 

reestruturação da ONU frente ao precedente da Resolução 377 (V) da AGNUA Cooperação 

Internacional como Instrumento de Enfrentamento ao Terrorismo: uma análise do caso 

BOKO HARAM;

c. à Integração Regional: A Economia Política Amalgamada na Forma Jurídica da União 

Europeia; Integração Energética no MERCOSUL: uma solução estrutural para a crise 

energética nacional?; Por uma reinterpretação dos elementos do Estado a partir da criação e 

consolidação dos processos de integração regional; O Tribunal de Justiça da União Europeia 

e a Construção do Direito da União;

d. ao Direito Ambiental Internacional: A Impunidade Ambiental Marítima Internacional: 

sobre a falta de Efetividade dos Instrumentos Protetivos por Ausência de Órgão de 

Competente para Julgamento dos Crimes Ambientais a Nível Internacional; As Fontes 

Formais do Direito Internacional do Meio Ambiente e a Necessidade de Novas Fórmulas 



Jurídicas para a Proteção Ambiental; Análise a partir do Estudo da Formatação do Direito 

Ambiental Internacional (DAI), das Conferências sobre o Meio Ambiente e a Água; 

Biopirataria Internacional e o Economicismo; O Tratamento Dispensado ao Meio Ambiente 

em diferentes contextos: MERCOSUL/ UNASUL/ PARLASUL/ E REDE 

MERCOCIDADES; Marco da Biodiversidade: Instrumento Neocolonial de 

Internacionalização do Patrimônio Genético e Cultural Brasileiro; Boa-fé, lexorigins e 

lexsitus no tráfico ilícito de bens culturais;

e. ao Direito Econômico Internacional: O Regime Jurídico Brasileiro de Proteção da 

Propriedade Intelectual em Face da Negociação dos MEGA Acordos Regionais de Comércio: 

TTIP, TPP E RCEP; A Aplicação das Normas da Organização Mundial do Comércio pelo 

Juiz Brasileiro; O Sistema de Solução de Controvérsias da Organização Mundial do 

Comércio Pós-Bali: a posição do Brasil; Análise Econômica dos Direitos Compensatórios: os 

Efeitos da Imposição de Tarifas à Importação para o Contencioso do Algodão na OMC a 

partir do Modelo de Equilíbrio Geral do Comércio Internacional;

f. aos temas contemporâneos do Direito Internacional Público e Privado e do Direito 

Comparado: Objetivos de desenvolvimento do milênio e os acordos sobre troca de 

informação; Caso Cesare Battisti à Luz do Ordenamento Jurídico Brasileiro; A Importância 

Geopolítica da CPLP e o Projeto de Estatuto do Cidadão Lusófono; O Usuário de 

Entorpecentes: Uma Análise Internacional à Luz das Decisões das Cortes Supremas do Brasil 

e da Argentina; e

g. Da relação entre Fontes do Direito Internacional: O Papel dos Tratados Internacional para 

Evitar a Dupla (Não) Tributação Involuntária; A jurisprudência dos tribunais superiores 

brasileiros sobre o sistema de Varsóvia e a Convenção de Montreal; O modelo brasileiro de 

Acordo de Cooperação e Facilitação de Investimentos 2015: considerações a respeito do 

impacto dos acordos internacionais de investimentos estrangeiros sobre o ordenamento 

jurídico interno.

Esperamos que este livro possa ser útil no estudo do Direito Internacional.

Prof. Dr. Florisbal de Souza Del´Olmo

Profa. Dra. Valesca Raizer Borges Moschen



OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO E OS ACORDOS SOBRE 
TROCA DE INFORMAÇÃO

AGREEMENTS ON INFORMATION EXCHANGE AS FOSTERING A GLOBAL 
PARTNERSHIP FOR DEVELOPMENT

Hadassah Laís de Sousa Santana
Antônio de Moura Borges

Resumo

O presente artigo pretende alocar os acordos sobre troca de informações como um dos 

elementos de cooperação para o alcance dos objetivos de desenvolvimento do milênio. 

Preliminarmente aborda-se o oitavo objetivo do milênio qual seja: todo o mundo trabalhando 

para o desenvolvimento. Posteriormente dir-se-á sobre os acordos sobre troca de 

informações, a construção teórica que denota a constante interdependência entre os Estados. 

Discorre-se por fim sobre a inserção das metas cogentes à efetivação do oitavo objetivo do 

milênio e os acordos sobre troca de informações.

Palavras-chave: Objetivos do milênio; acordos sobre troca de informação; desenvolvimento 
socioeconômico.

Abstract/Resumen/Résumé

This article intends to allocate the agreements on exchange of information as cooperative 

effectively reaching Millennium Development goals. Preliminarily addresses the eighth 

millennium goal which is: everyone working for development and later will be said about 

agreements on exchange of information. The article talks about the closure insert within the 

cogent goals to effect the eighth millennium goal agreements on exchange of information.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Millennium development goals; agreements on 
exchange of information; socioeconomic development.
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1. OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO 

Os objetivos de desenvolvimento do milênio denominados ODM consistiram 

em um pacto firmado no âmbito das Nações Unidas por 191 estados membros, no dia 8 

de setembro de 2000, que se chamou Declaração do Milênio. Sob essa perspectiva o pacto 

fixou alguns prazos e indicadores para que os países pudessem criar estratégias de um 

desenvolvimento mundial concreto e em favor de todos. Os objetivos foram conformados 

em 8 pontos macros com 22 metas, o Brasil possui 24 metas e ao todo somam-se 48 

indicadores. 

A proposta do presente artigo é vislumbrar os acordos sobre troca de 

informações como instrumento de viabilidade desse crescimento econômico mundial 

coordenado e sistêmico, não se aprofundará a questão dos objetivos de desenvolvimento 

do milênio, fazendo-se menção apenas para coadunar com a necessidade de transparência 

e cooperação fiscal. 

Dentre os objetivos do milênio é possível vislumbrar como prioridade o 

desenvolvimento socioeconômico igualitário e a interdependência entre os povos nos seus 

mais diversos aspectos. Ocorre que a prioridade envolve também o principal desafio pois 

esbarra nas grandes diferenças sociais e culturais entre os países. O presente artigo aborda 

os acordos sobre troca de informações como instrumentos de solidariedade fiscal entre as 

administrações que pode ser enquadrada no oitavo objetivo do milênio: todo o mundo 

trabalhando para o desenvolvimento. 

A repercussão dos acordos sobre troca de informações no cenário do 

desenvolvimento está diretamente relacionada à propensão de investimentos acoplados a 

práticas fiscais prejudiciais em determinada região. A meta que figura como abertura 

comercial e financeiro não apenas para países abastados e grandes empresas, mas uma 

convivência verdadeiramente livre dos capitais exige um maior controle fiscal desse fluxo 

econômico, impelindo, nessa medida, os acordos sobre troca de informação. 

  A declaração do Milênio busca a responsabilidade dos países em prol do 

desenvolvimento socioeconômico igualitário mundial. Nessa medida os países teriam 

como meta a extinção de fronteiras e o estabelecimento da interdependência entre os 

povos. Interessante perceber que os acordos sobre troca de informação fomentam essa 

extinção de fronteiras e coadunam com a responsabilidade mútua dos países. 
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A declaração do Milênio consiste na responsabilidade dos países signatários 

a estabelecer metas governamentais e de desenvolvimento para que suas respectivas 

nações pudessem, até o ano de 2015, erradicar a extrema pobreza, reduzindo-a pela 

metade, atingir o ensino básico fundamental; promover a igualdade entre os sexos e 

autonomia das mulheres; reduzir a mortalidade infantil e melhorar a saúde materna; 

combater o HIV invertendo a propagação dessa e de outras doenças (como a malária); 

garantir a sustentabilidade ambiental e estabelecer parceria mundial para o 

desenvolvimento. 

Apesar dos esforços contínuos da comunidade internacional, o prazo de 2015 

se tornou impraticável para concretizar os objetivos estabelecidos e passou a ser 

vislumbrado como uma data marco para análise do cumprimento das metas e consequente 

revisão de planos e objetivos para determinar prioridades políticas. 

Dentre as ações é possível citar como meta o Avanço no desenvolvimento de 

um sistema comercial e financeiro não discriminatório e atuar para tornar acessíveis os 

benefícios das novas tecnologias, em especial de informação e de comunicações, tanto 

em relação aos cidadãos como à administração pública. Nessa medida é possível abordar 

os acordos sobre troca de informações como um dos meios de operacionalização dos 

Objetivos do Milênio. 

2. OS ACORDOS SOBRE TROCA DE INFORMAÇÕES 

Os tratados relativos à troca de informações, com natureza e repercussão 

tributária, possuem respaldo internacional no artigo 26 do Modelo de Convenção da 

OCDE conformados como mecanismo de combate à evasão fiscal. A partir de 1990 a 

OCDE perfilha um relatório detalhado identificando as práticas e medidas para enfrentar 

os efeitos da concorrência fiscal prejudicial. Os Acordos de Troca de Informações em 

Matéria Tributária1 surgem então em virtude da pressão do G-202 no intuito de evitar a 

perda de divisas dos países desenvolvidos.  

Esta tendência se recrudesceu a partir da crise financeira internacional de 2007. 

O G20 estabeleceu que algumas providências deveriam ser tomadas com o 

intuito de evitar novas crises, entre elas a regulação bancária (internacional e 

em cada jurisdição), o controle do fluxo de capitais irregulares (atividade já 

                                                 
1 Denominados internacionalmente de TIEAs: Tax Information Exchange Agreements 
2 São países membros do G20: Alemanha, Arábia Saudita, África do Sul, Argentina, Austrália, Brasil, 

Canadá, China, Coréia do Sul, Estados Unidos, França, Índia, Indonésia, Itália, Japão, México, Reino 

Unido, Rússia (Federação Russa), Turquia e a União Europeia. 
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bem desenvolvida pelo GAFI/FATF) e a transparência tributária internacional. 

Esses dois últimos aspectos têm a ver com o fato de que fluxo de capitais 

irregulares e operações sem visibilidade comprometem os controles 

governamentais de monitoramento e prevenção de crises econômica e 

financeiras, além de comprometerem as receitas tributárias visto que a falta de 

transparência tributária possibilita a existência de esquemas de evasão e elisão 

tributária de percepção mais difícil por parte da administrações tributárias 

(VALADÃO, Marcos Aurélio Pereira; GICO JR., Ivo Teixeira., 2010).  

Tavolaro (p. 62) aponta a tendência em regrar as relações tributárias 

internacionais por meio da celebração de tratados de dupla tributação, que somam mais 

de 3.000, e que tais acordos tinham como escopo eliminar a dupla tributação, mas 

posteriormente ampliaram os objetivos, versando em sua maioria sobre a prevenção da 

evasão fiscal.  

A necessidade de flexibilização dos Estados na adequação de medidas 

econômicas tendo em vista a competição internacional é posta por Cruvinel (2011. p. 291 

– 311. P. 294.) quando discorre acerca da abertura do sistema tributário brasileiro para 

atrair capital estrangeiro. Nessa medida cita Valadão quando este afirma:  

(...) a globalização, em sua forma mais recente, vem impondo a todos os países 

do mundo, e em especial aos países em desenvolvimento, novos desafios de 

adaptação/evolução, daí a necessidade da modernização de estruturas, o que 

inclui a regulação e fiscalização dos agentes econômicos e também 

modificação das estruturas tributárias – instrumento estatal da captação de 

recursos e de intervenção no domínio econômico (VALADÃO, Marcos 

Aurélio Pereira. 2009, v. 11, p. 131-169). 

Lauriana (SILVA. p. 44) aborda quanto a essa necessidade de adequação dos 

países em desenvolvimento, que no caso ela traz como decisões de condições 

institucionais favoráveis: 

Esse fato é sensível quando se trata de países em desenvolvimento. Na busca 

pelo progresso, especialmente a partir da década de 1990, eles tendem a 

celebrar tais tratados bilaterais (e participar de tratados multilaterais) de 

investimento a fim de proporcionar atrativos para facilitar-lhe o ingresso e a 

permanência. A busca por atrair investimentos internacionais não é fórmula 

recente. Desde os tempos remotos, a noção de investimento constitui uma 

troca: o dispêndio de recursos do investidor é permutado pelas benesses quanto 

à expansão das riquezas. Essa ideia é associada ao esperado progresso e 

ampliação do poder do Estado. 
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Frisa-se então que além dos tratados sobre dupla tributação que em sua 

maioria adotam a cláusula de troca de informações, existem os tratados específicos sobre 

troca de informação, denominados TIEAs, que podem referir-se a outros tributos além do 

imposto de renda. O Brasil tem negociado dois tratados específicos sobre troca de 

informações, um com os Estados Unidos, já concluído, e outro que permanece sob 

negociação com o Reino Unido. Nesse contexto é possível citar que : 

(...) o Conselho da Europa e a OCDE, em 25 de janeiro de 1988, celebraram a 

Convenção multilateral sobre assistência mútua em matéria tributária, a fim de 

disciplinar detalhadamente o procedimento das modalidades de assistência, 

sobretudo quanto à troca de informações, uma vez que as relações econômicas 

revestiram-se de tal grau de intensidade e diversidade que se sentiu a 

necessidade de elaborar um novo instrumento, simultaneamente de caráter 

geral, isto é, abrangendo as diferentes modalidades de assistência possíveis, e 

cobrindo um vasto leque de impostos – e multilateral, ou seja, permitindo uma 

mais eficaz cooperação internacional entre grande número de Estados, graças 

à aplicação e à interpretação uniformes das respectivas disposições (BORGES 

e KHOUR. 2008. p. 2534.) 

O relatório da OCDE de 1998 deu notoriedade à necessidade da inserção das 

cláusulas sobre trocas de informações em matéria tributária entre as administrações 

fiscais, que na verdade já estava presente no Modelo de Convenção da OCDE desde 1963, 

constando também no modelo de Convenção da ONU e dos Estados Unidos.  

Interessante perceber o caráter permissivo do Código Tributário Nacional no 

parágrafo único do artigo 199, acrescido pela Lei Complementar 104 de 2001 que aduz:  

Art. 199. A Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios prestar-se-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos 

tributos respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em 

caráter geral ou específico, por lei ou convênio. 

Parágrafo único. A Fazenda Pública da União, na forma estabelecida em 

tratados, acordos ou convênios, poderá permutar informações com Estados 

estrangeiros no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos. 

Dentre os objetivos nos modelos de convenção da OCDE, da ONU e dos 

EUA, a cooperação internacional para facilitar a troca de informação entre as 

administrações tributárias está ligada à eliminação da evasão e da elisão fiscal.  
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O artigo 26 do Modelo de Convenção da OCDE e, respectivamente, o artigo 

26 do Modelo de Convenção a ONU e dos EUA tratam do fornecimento de informações 

entre autoridades fiscais, permitindo o acesso de informações do contribuinte no exterior3. 

Vogel (1997) ressalta que o texto do Modelo de Convenção da ONU era mais 

abrangente que o Modelo de Convenção da OCDE e o Modelo de Convenção dos EUA 

ampliava ainda mais e explicitava as obrigações dos países no que se refere à troca de 

informações em matéria tributária. 

No que tange ao Modelo de Convenção da OCDE, adotado pelo Brasil, o 

artigo 26 prevê diferentes modalidades para a troca de informações: 

1. As autoridades competentes dos Estados Contratantes trocarão entre si 

Indicações que previsivelmente relevantes para a realização das disposições do 

presente Convenção ou para a administração ou aplicação das leis nacionais 

relativas aos impostos de qualquer natureza ou denominação imposta em nome 

dos Estados contratantes, ou de suas subdivisões políticas ou autoridades 

locais, na medida em que a tributação é não contrária à Convenção. A troca de 

informações não é restrita pelo Artigos 1 e 2.   

2. Todas as informações recebidas nos termos do n.º 1 por um Estado 

Contratante só podem ser consideradas secretas, do mesmo modo que as 

informações obtidas ao abrigo das leis nacionais desse Estado e só poderão ser 

comunicadas às pessoas ou autoridades (incluindo tribunais e órgãos 

administrativos) encarregadas do lançamento ou cobrança de, a procedimentos 

declarativos ou executivos em relação a, da decisão de recursos em relação à 

os impostos a que se refere o n.º 1, ou a supervisão do acima. Tais pessoas ou 

autoridades utilizarão as informações apenas para tais fins. Podem utilizar as 

informações em processos judiciais públicos ou em decisões judiciais. Não 

obstante o anterior, as informações recebidas por um Estado Contratante 

podem ser utilizadas para outros fins quando de acordo com as leis do 

Membros e mediante autorização da autoridade competente do Estado para 

essa finalidade.  

3. Em nenhum caso o disposto nos incisos 1 e 2 pode ser interpretado de modo 

a impor a um Estado Contratante a obrigação: a) de tomar medidas 

administrativas contrárias à sua legislação e sua prática administrativa ou às 

do outro Estado Contratante; b) De fornecer informações que não possam ser 

obtidas sob as leis ou na posição normal curso da administração desse ou do 

                                                 
3 Tal situação se dá porque não é permitido às autoridades fiscais de um país a investigação sobre um 

contribuinte em território de outrem ferindo a soberania territorial.  
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outro Estado Contratante; c) de fornecer informações reveladoras de segredos 

comerciais, industriais, segredo comercial ou profissional ou processo 

comercial, ou informações cuja divulgação de que seria contrária à ordem 

pública (interesse público).  

4. Se forem solicitadas informações por um Estado Contratante, em 

conformidade com o presente artigo, do outro Estado Contratante utilizará seus 

coleta de informações medidas para obter informações solicitadas, mesmo que 

esse outro Estado não necessite dessas informações para seus próprios fins 

fiscais. A obrigação contida na frase anterior está sujeita às limitações do 

parágrafo 3, mas em nenhum caso tais limitações ser interpretado de forma a 

permite a um Estado Contratante a não prestar informações apenas porque não 

tem interesse fiscal doméstico em tais informações.  

5. Em nenhum caso o disposto no nº 3 ser interpretado de forma a permitir um 

Estado Contratante, a não prestar informações apenas porque a informação é 

realizada por um banco, outra instituição financeira, informações societárias 

ou relativas à participação acionária. 4 

                                                 
4 ARTICLE 26 EXCHANGE OF INFORMATION 

1. The competent authorities of the Contracting States shall exchange such information as is foreseeably 

relevant for carrying out the provisions of this Convention or to the administration or enforcement of the 

domestic laws concerning taxes of every kind and description imposed on behalf of the Contracting  tates, 

or of their political subdivisions or local authorities, insofar as the taxation thereunder is not contrary to the 

Convention. The exchange of information is not restricted by Articles 1 and 2. 

2. Any information received under paragraph 1 by a Contracting State shall be treated as secret in the same 

manner as information obtained under the domestic laws of that State and shall be disclosed only to persons 

or authorities (including courts and administrative bodies) concerned with the assessment or collection of, 

the enforcement or prosecution in respect of, the determination of appeals in relation to the taxes referred 

to in paragraph 1, or the oversight of the above. Such persons or authorities shall use the information only 

for such purposes. They may disclose the information in public court proceedings or in judicial decisions. 

Notwithstanding the foregoing, information received by a Contracting State may be used for other purposes 

when such information may be used for such other purposes under the laws of both States and the competent 

authority of the supplying State authorises such use.  

3. In no case shall the provisions of paragraphs 1 and 2 be construed so as to impose on a Contracting State 

the obligation: a) to carry out administrative measures at variance with the laws and administrative practice 

of that or of the other Contracting State; b) to supply information which is not obtainable under the laws or 

in the normal course of the administration of that or of the other Contracting State; c) to supply information 

which would disclose any trade, business, industrial, commercial or professional secret or trade process, or 

information the disclosure of which would be contrary to public policy (ordre public).  

4. If information is requested by a Contracting State in accordance with this Article, the other Contracting 

State shall use its information gathering measures to obtain the requested information, even though that 

other State may not need such information for its own tax purposes. The obligation contained in the 

preceding sentence is subject to the limitations of paragraph 3 but in no case shall such limitations be 

construed to permit a Contracting State to decline to supply information solely because it has no domestic 

interest in such information.  

5. In no case shall the provisions of paragraph 3 be construed to permit a Contracting State to decline to 

supply information solely because the information is held by a bank, other financial institution, nominee or 

person acting in an agency or a fiduciary capacity or because it relates to ownership interests in a person. 

(MODEL TAX CONVENTION (CONDENSED VERSION) OECD 2014, p. 40. Tradução livre. 
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Nesta medida, o artigo 26 da OCDE pode ser resumindo de modo a dirigir as 

modalidades de cláusulas de troca de informação que se consubstanciam no requerimento 

de um Estado para um caso específico, na modalidade automática, quando são 

informações previamente determinadas, sistematicamente transmitidas de um Estado para 

outro; ou de forma espontânea quando for interesse do outro Estado e não restritas ao 

disposto na convenção da OCDE, podendo os artigos ser combinados entre si ou haver a 

adoção de outra forma de troca de informação que lhes parecer conveniente. De todo 

modo, as restrições que existem estão relacionadas à confidencialidade e não precisam 

ferir a legislação interna ou a pratica administrativa recorrente ou que estejam ligadas a 

segredos comerciais, negociais ou industriais ou mesmo contrária ao interesse público.  

Note-se que, conforme ressalta Philippe Toledo (Oliveira, 2012. p. 146), os 

parágrafos 4º e 5º foram incluídos a partir de 2005, demonstrando que a obrigação de 

troca de informações será aplicável ainda que o Estado requerido não precise dos referidos 

dados para fins de sua própria tributação. Podendo, nesse caso, haver mecanismos 

internos de coleta de dados apenas para obter e fornecer informações para os demais 

Estados e, além disso, as restrições não são óbices à troca de informações por instituições 

financeiras, permitindo nesse caso a troca de informações relativas à participação 

acionária e a informações bancárias.  

Em 15 de julho de 2014, o Conselho da OCDE aprovou nova atualização da 

Convenção de Dupla Tributação, trabalho desenvolvido entre 2010 e 2013, incluindo 

alterações no artigo 26 e em seus comentários. Saliente-se que o conteúdo da atualização 

em referência não incluiu as alterações relativas à operação de navios ou aeronaves e as 

relativas ao que ao conceito de Estabelecimento permanente.  

Os acordos específicos sobre troca de informações são, ainda, em menor 

número do que as cláusulas de troca de informações nos acordos para evitar a bitributação, 

mas essa modalidade específica de acordo tem ganhado espaço na agenda internacional 

no intuito de combater as práticas tributárias efetuadas por paraísos fiscais. 

Essa situação ocorre como alternativa ao artigo 26 da Convenção Modelo da 

OCDE, tendo em vista que muitos países apesar de não disporem do ânimo em celebrar 

acordos para evitar a bitributação com os denominados paraísos fiscais possuem o 
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interesse na obtenção de informações fiscais relativas a contribuintes que nele 

estabelecem domicílio fiscal5. 

Philippe (Oliveira, 2012. p. 146) descreve que em abril de 2002 foi publicado 

um Modelo de Acordo de Troca de Informações em Matéria Tributária pelo Fórum 

Global, contendo membros da OCDE e delegados de diferentes jurisdições, inclusive 

àquelas com tributação privilegiada. Em 2009, foi publicado um Relatório contendo uma 

classificação dos países que haviam implementado o padrão internacional (assinado 

acordos de troca de informações com ao menos doze outras jurisdições), e, classificou-

os: aqueles que conseguiram alcançar o critério mencionado (lista branca); os que haviam 

se comprometida mas ainda não os havia implementado (lista cinza); e as jurisdições que 

não se comprometeram aos padrões internacionais de troca de informações (lista negra). 

O relatório serviu como um incentivo para que as mais diversas jurisdições 

celebrassem acordos para fugir das consequências mais severas impostas pela legislação 

de alguns países no que se refere às jurisdições não cooperativas. Em pouco tempo 

multiplicou-se o número de acordos celebrados6 e, em 29 de outubro de 2014 foi noticiada 

na imprensa7 a assinatura do Acordo Multilateral para a Troca Automática de Informação 

Fiscal8 um acordo por 51 países objetivando implementar a partir de 2017 mecanismos 

para dificultar a sonegação de impostos. 

A Convenção foi desenvolvida em conjunto pela OCDE e do Conselho da 

Europa em 1988 e alterado pelo Protocolo em 2010. A Convenção é o instrumento 

multilateral mais abrangente disponível para todas as formas de cooperação fiscal para 

combater a fraude e evasão fiscais, uma prioridade para todos os países. 

                                                 
5 É o caso do Brasil-Estados Unidos que não possuem acordos para evitar a dupla tributação, mas 

celebraram recentemente um acordo relativo a troca de informações.  
6 Tavolaro aborda que em maio de 2011 havia 443 TIEAs, e em  outubro de 2012 já estavam  em 518. 

(TAVOLARO (2012), p. 63) 
7 Noticiado na BBC, FOLHA de SÃO PAULO, UOL, a exemplo: 

http://operamundi.uol.com.br/conteudo/noticias/38363/paises+firmam+acordo+de+troca+de+informacoes

+bancarias+para+combater+evasao+de+impostos.shtml; http://www.dw.de/em-berlim-51-

pa%C3%ADses-assinam-acordo-para-troca-de-informa%C3%A7%C3%B5es-banc%C3%A1rias/a-

18030567?maca=bra-uol-all-1387-xml-uol 
8 O documento prevê que, até 2018, esses países vão trocar informações financeiras entre si de indivíduos, 

fundações, empresas. Por hora, 51 nações se comprometeram a coletar e enviar dados bancários de 

estrangeiros para os países de origem. Até 2018, outras 40 se juntarão ao tratado. O trabalho deverá ser 

realizado por um órgão destinado somente a isso. Entre as medidas que deverão ser tomadas pelos Estados, 

estão a mudança de legislações internas e a preparação de uma infraestrutura administrativa e técnica para 

coletar as informações. 
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A Convenção foi alterada de modo a responder ao apelo do G20, em abril 

2009, na Cúpula de Londres, para alinhá-lo com o padrão internacional de troca de 

informações a pedido e, para abri-lo a todos os países, em particular, para garantir que os 

países em desenvolvimento pudessem se beneficiar de certo ambiente mais 

transparente. A Convenção alterada foi aberta à assinatura em 1º de junho de 2011. 

Valadão aponta nesse sentido, por exemplo, a atuação do Fórum Global da 

Transparência que direciona e fortalece a troca de informações em matéria tributária de 

forma a permitir o acesso à verificação dos sócios e proprietários das empresas e das 

respectivas atuações:  

O Fórum da Transparência Tributária constituiu-se no fórum onde as direções 

a respeito do fortalecimento da transparência tributária serão tomadas. A troca 

de informações em matéria tributária, ao lado de legislação que permita acesso 

à verificação dos sócios e proprietários da empresas e de suas atuações é o 

núcleo da atuação do Fórum.7 O parâmetro atual para se atingir o standard da 

troca de informações de uma jurisdição cooperante é a existência de 12 tratados 

que contenham as cláusulas padrões do art. 26 do Modelo da OCDE (DTA ou 

TIEA), a tendência que esse padrão seja refinado no sentido de verificar a 

efetividade da troca de informações, considerando evidentemente, também a 

legislação interna de cada país. A partir da reunião do México o Fórum passou 

a ter participação igualitária de seus membros, com direito a voz e voto, mesmo 

os não membros da OCDE (equal footing), e passou a contar com dois 

subgrupos: o grupo direto (Steering Group) e o grupo de revisão dos pares 

(Peer Review Group), que fará periodicamente a revisão das legislações e da 

rede de tratados, que permitem troca de informações tributárias, dos países 

membros e não membros, para verificar se seguem os standards das chamadas 

jurisdições cooperativas. O Brasil, que somente passou a fazer parte do Fórum 

a partir da reunião de setembro no México, integra ambos os grupos. O Fórum 

tem editado relatórios sobre essas revisões (somente em relação aos países 

membros).8 Além disto, o Fórum da Transparência edita e atualiza o Progress 

Report on the jurisdictions surveyed by the OECD Global Forum in 

implementing the internationally agreed tax standard (Progress Report) 

(VALADÃO, Julho/Dezembro/2009. P. 4-5) 

Desde 2009, o G20 incentivou os países a assinar a Convenção, e, por 

exemplo, na reunião da Cúpula do G20 em setembro de 2013, saiu um comunicado em 

que constava a seguinte afirmação:  
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Apelamos a todos os países a aderir à Convenção Multilateral sobre 

Assistência Mútua Administrativa em Matéria Fiscal, sem mais demora. Atualmente mais 

de 60 países assinaram a Convenção e foi estendido para mais de 10 jurisdições (Chart de 

jurisdições participantes). Isso representa um grande número de países, incluindo todos 

os países do G20, todos os BRIICS, quase todos os países da OCDE, os principais centros 

financeiros e um número crescente de países em desenvolvimento. 

Pelos jornais, foi noticiada a frase do secretário-geral da OCDE, Angel 

Gurría, comemorando o rápido resultado, se referindo aos diversos Estados que 

assumiram os padrões da OCDE. Nesse ponto surgiu o brocado que o tratado em 

referência pode ser considerado “um divisor de águas”. Segundo ele9, o sigilo bancário 

em sua atual forma deixa de existir e o risco de a evasão fiscal ser descoberta se torna 

maior. 

É o cerco dos países desenvolvidos e dos países em desenvolvimento para 

enquadrar aqueles que enviavam renda de seus países ao exterior, para os denominados 

países com tributação favorecida. Por meio da troca automática de informações, será mais 

fácil controlar os fluxos de rendas para o exterior e, nessa medida, conter a evasão fiscal. 

Valadão afirma que os TIEAs representam irreversível ajustamento à 

tendência mundial e apesar de em certa medida nos posicionarmos de forma mais 

cautelosa e com certas objeções a estes tratados, concordamos com a posição exarada, 

sendo um novo marco nas relações econômicas internacionais (VALADÃO, 

Julho/Dezembro/2009). 

O acordo firmado concede às autoridades fiscais a possibilidade de acessar de 

forma automática a identificação dos titulares, o saldo e os rendimentos das contas de 

depósitos ou de títulos em instituições financeiras no exterior e, deste modo, controlar e 

fiscalizar de forma mais eficaz o cumprimento das correspondentes obrigações fiscais 

respeitantes a estes rendimentos. 

                                                 
9 Noticiado na BBC, FOLHA de SÃO PAULO, UOL, a exemplo: 

http://operamundi.uol.com.br/conteudo/noticias/38363/paises+firmam+acordo+de+troca+de+informacoes

+bancarias+para+combater+evasao+de+impostos.shtml; http://www.dw.de/em-berlim-51-

pa%C3%ADses-assinam-acordo-para-troca-de-informa%C3%A7%C3%B5es-banc%C3%A1rias/a-

18030567?maca=bra-uol-all-1387-xml-uol 
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O Sigilo bancário deixa de existir no cenário internacional da OCDE e o 

fortalecimento da transparência fiscal e da Cooperação entre as administrações fiscais se 

torna um dos marcos do Direito Internacional Tributário. 

O Acordo Multilateral teve por base a lei norte-americana, FACTA, que 

entrou em vigor em 1º de julho de 2014.  A norma dos EUA prevê que instituições 

financeiras que não forneçam informações sobre operações de contas mantidas por 

cidadãos norte-americanos para a Receita Federal dos Estados Unidos estarão sujeitas a 

retenções de 30% de imposto, entre outras sanções. 

O acordo Multilateral firmado em Berlim define que os países que não 

troquem as informações automaticamente serão incluídos em uma lista oficial da OCDE, 

tal como ocorre com os paraísos fiscais10. Apesar de não ter mecanismos de sanção contra 

os países não signatários, o diretor fiscal da OCDE, Pascal Saint Amans, reafirmou 

perante a impressa a importância da medida ao esclarecer que, quanto mais países se 

comprometerem, mais difícil será para os nãos signatários seguirem atraindo 

investimentos e, ainda fez uma ressalva quanto às instituições multilaterais como o Banco 

Mundial e o Banco Europeu de Investimentos estabeleceram protocolos para não investir 

em Estados que não respeitem este tipo de obrigações de troca de informação. 

Interessante pontuar que países de tributação favorecida como as ilhas 

Cayman e as Ilhas Virgens Britânicas se comprometeram a adotar a norma, e, dentre os 

signatários latino-americanos, estão Argentina, México e Colômbia. No caso do Brasil, 

Rússia e China só deverão ingressar no acordo em 2018, além disso, apesar de a nova 

regra ser baseada na lei norte-americana FACTA, os Estados Unidos não figura entre os 

signatários, já que o país tem privilegiado a assinatura de acordos bilaterais neste assunto, 

ao invés de grandes acordos multilaterais11. 

                                                 
10 Cf. VALADÃO e SILVA quando aduzem que concorrência tributária e os paraísos fiscais “empurram” 

esses países a condições em que, em análise mais profunda, o preço a ser pago pela abertura econômica é 

extraído a duras penas da sua própria população, fato refletido na alta carga tributária sobre a mesma se 

comparado aos contribuintes residentes no exterior, como no caso brasileiro e confirmam a reação dos 

demais países em termos internacionais quando estes elaboram listas em que figuram, marcadamente, as 

regiões do globo com tributação favorecida ou os chamados regimes tributários preferenciais e em nota de 

rodapé n. 22 pontuam:  O Brasil adota o critério de listar os chamados países com tributação fiscal 

favorecida. A instrução Normativa SRF nº 188, de 2002, lista os países que se enquadram no conceito e 

que têm tratamento tributário diferenciado pela legislação tributária brasileira. A OCDE lista os países com 

regimes tributários que resultam em  concorrência fiscal prejudicial.( P. 16). 
11 De acordo com informações do Fórum Global sobre a Transparência, entre os paraísos fiscais que não 

estão entre os signatários, está o Panamá, importante como destino de operações financeiras e outros países 

também de tributação favorecida.  
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E, apesar de o Brasil não ser membro da OCDE, a política externa brasileira 

com frequência se pronuncia no sentido de fazer reservas e observações aos Comentários 

do Modelo de Convenção da OCDE, além, de, conforme já mencionado, adotar a estrutura 

e o conteúdo do Modelo de Convenções da OCDE. 

Pontua-se, ademais, que os modelos elaborados são utilizados de forma 

generalizada pelas administrações tributárias, mas ainda são reputados como soft law, que 

conforme Valadão seriam fonte indireta para o Direito Tributário Internacional, em se 

considerando a conexão com a própria soberania estatal (VALADÃO, Jan/Junho 2007, 

p.16, no 1), 

Tavolaro leciona que organizações reunidas em congressos, seminários e 

grupos de trabalho concretizam normas que se caracterizam por uma coercibilidade 

inferior às estabelecidas em tratados e discorre acerca da origem do soft law da seguinte 

maneira:  

 

O assim chamado soft law é fenômeno relativamente novo no mundo do direito 

internacional, vez que se trataria, em um conceito genérico, a ser aprofundado 

neste ensaio, do conjunto de normas sem força coercitiva, estabelecidas por 

organismo internacional, que se imporiam como regras a serem adotadas pelos 

Estados e também por particulares, nas suas relações jurídicas transfronteiriças 

(TAVOLARO, 2012, p. 16). 

 

Quanto à conceituação, Tavolaro, relembra não serem tais normas exclusivas 

de Estados e organizações de Direito Público, mas também inclui normas firmadas por 

entidades privadas como a Internacional Fiscal Association e colaciona o conceito 

elaborado por Valadão: 

 

(...) normas exaradas pelas entidades internacionais, seja no âmbito das 

organizações multilaterais, enquanto pessoas jurídicas de Direito Internacional 

Público, tal qual a ONU, seja no de organizações regulatórias, não 

necessariamente ligadas às organizações internacionais de direito público, tal 

qual a Câmara Internacional do Comércio (CCI), e também as declarações de 

intenção que o conjunto das nações fazem como resultados dos grandes 

encontros internacionais (VALADÃO, Janeiro/Junho/2007, p.18). 
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De todo modo, Valadão aduz que “tais normas não são tratados 

internacionais, de acordo com a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados nem 

se encaixam no conceito de costume (embora possam ser utilizadas como prova de sua 

existência)” (VALADÃO, Janeiro/Junho/2007, p.18). 

No que tange à tributação internacional, resta claro que as inúmeras normas 

estão abarcadas pelo soft law, leva-se a termo os modelos de convenção da OCDE tratado 

modelo sobre a tributação da renda e do capital, tratado modelo de tributação das doações 

e heranças, tratado modelo sobre troca de informações fiscais, suas recomendações sobre 

a concorrência fiscal nociva (harmful tax competiton); o mais recente FACTA - Foreing 

Account Tax Compliance Act, formulado pelos Estados Unidos, os modelos de tratados 

de dupla tributação da ONU e o modelo dos Estados Unidos. 

Tavolaro colaciona em seu texto a afirmação de Rixen, quando este afirma a 

categorização de soft law ao modelo da OCDE, excluindo o conceito de direito positivo 

ou de não direito (TAVOLARO, p. 23) e conclui que o soft law é, nessa medida, um meio 

auxiliar de interpretar normas internacionais de tributação, mas não há que se falar em 

uma roupagem de fonte primária, imediata ou direta do direito internacional, 

principalmente no campo do Direito tributário internacional, porquanto, conforme 

Valadão, “à rigidez impositiva que caracteriza o direito tributário e sua íntima conexão 

com a própria soberania estatal” (VALADÃO, Janeiro/Junho/2007, p. 43). 

Segundo disposto na página da Receita Federal, o BRASIL possui 33 acordos 

para evitar a dupla tributação constando a cláusula de troca de informações e 7 acordos 

específicos para a troca de informações além de dois acordos multilaterais12.  

Importa ainda mencionar o acordo assinado entre o Brasil e os Estados Unidos 

para a troca automática de informações13.  O acordo facilita o acesso dos dois governos a 

informações de contribuintes norte-americanos, que movimentam recursos no Brasil, e 

de contribuintes brasileiros, que fazem o mesmo nos Estados Unidos. As instituições 

financeiras que operam no país repassarão os dados de cidadãos norte-americanos à 

                                                 
12 Disponível em: http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/AcordosInternacionais/, acesso em 28 de 

novembro de 2014. 
13 O Brasil discute desde a década de 1950 um acordo sobre dupla tributação com os Estados Unidos, mas 

até hoje não houve consenso, a celebração do TIEA, cuja discussão se iniciou em 2007 como projeto de 

Decreto legislativo nº. 413 de 2007 de relatoria inicial do deputado Regis de Oliveira,  incorporado ao 

ordenamento em 15 de maio de 2013 pelo Decreto nº 8.003.  
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Receita Federal, que os encaminhará ao Internal Revenue Service, autoridade tributária 

dos Estados Unidos. Devido ao princípio de reciprocidade, o Brasil terá os mesmos 

benefícios. A Receita Federal do Brasil receberá do Fisco de lá informações sobre 

movimentações financeiras de contribuintes brasileiros em instituições financeiras norte-

americanas. 

O acordo propiciou a alteração das normas internas por meio do Decreto no 

8.303, de 8 de setembro de 2014, e está em consonância com outros acordos e com a 

perspectiva internacional sobre transparência fiscal, promovendo em certa medida a 

cooperação recíproca para impedir evasões fiscais e dificultar desvio de dinheiro público 

e transferência de resultado de transações ilícitas relacionadas ao tráfico de drogas, 

pessoas e órgãos humanos.   

A alteração na legislação interna reforça a relação direta do Direito Tributário 

com a relação de integração internacional e o aumento dos fluxos de capitais: “O Estado 

vem criando formas de ampliar a sua inserção, fornecendo tratamentos favoráveis a 

determinados setores estratégicos ao mesmo tempo em que tenta restringir o que lhe parece 

nocivo” (VALADÃO e SILVA, p. 7). 

Por isso, diante do compromisso que já existia do Brasil com a Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), no sentido de programar 

políticas de compartilhamento de informações bancárias e haja vista os esforços no plano 

internacional não se faz estarrecedor que ocorra a transferência automática de 

informações fiscais no âmbito de acordos bilaterais.  

De outro modo, apesar do acordo já estar inserido nas normas de Direito 

interno do país, o STF14 e de alguns tributaristas referem-se ao acordo como ilegal e 

inconstitucional, porque estaria em desacordo com a atual ordem constitucional vigente, 

ferindo o princípio da privacidade. 

Não se permite, na legislação interna, a divulgação de dados ou a troca do 

mesmo sem que haja um inquérito ou um processo de apuração do ilícito, sendo a quebra 

do sigilo essencial para tal comprovação. Há, para esta corrente, uma clara supressão do 

direito constitucional à inviolabilidade do sigilo da pessoa, ferindo direitos fundamentais 

como o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

                                                 
14A jurisprudência do STF, anotada no Recurso Extraordinário 389.808 é no sentido de impedimento de a 

Receita Federal ter acesso às informações irrestritas do contribuinte sem que haja autorização judicial. 
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Importa salientar que nenhuma das Convenções para evitar a dupla tributação 

celebradas pelo Brasil prevê a troca de informação em relação aos impostos de todos os 

tipos, incluindo impostos de competência das subdivisões políticas, esbarrando nas 

competências dos demais entes federados.  

Em relação à Convenção para Evitar a Dupla Tributação celebrada com o 

Chile e com o Peru, não contem o disposto no parágrafo 4, que permite a troca de 

informações entre autoridades fiscais mesmo quando o Estado requerido não precise da 

informação para aplicação de sua própria tributação, isso porque em 1997 o Brasil 

considerou que o artigo 26 não impunha qualquer obrigação de desempenhar 

investigações em nome de outro Estado quando nenhum crédito tributário próprio 

estivesse em jogo, na medida em que uma investigação do gênero seria contrária às suas 

leis e práticas administrativas, e, apesar da observação ter sido revogada em 2005, não 

houve atualização nos referidos tratados.  

Interessante que a Convenção celebrada com o Peru foi a primeira na qual se 

especificaram as formas em que os Estados deveriam fornecer as informações e se previu 

a possibilidade de fiscalização simultânea e conjunta. (OLIVEIRA, Phelippe Toledo 

Pires. A troca de informações em matéria tributária: práticas e perspectivas brasileiras 

sobre o assunto. Revista da PGFN 139 a 160, pp. 151-153) 

O Brasil tem cláusula de troca de relações de informação com 86 jurisdições 

por meio de 33 CDTs (convenções para evitar dupla tributação), 7 TIEAs e um 

mecanismo multilateral, Convenção sobre Assistência Mútua Administrativa em Matéria 

Fiscal, conforme informações constantes nas páginas oficiais da OCDE e da Receita 

Federal do Brasil. 

Ocorre que, no mesmo ritmo em que no campo internacional a aderência do 

país aos Acordos de Troca de informações se mostra cada vez maior, internamente 

surgem discussões que declaram a colisão de tais acordos com princípios constitucionais, 

conforme entendimento esposado pelo STF em 2009, ao reconhecer a existência de 

repercussão geral ao tema (RE 601.314/SP, com Repercussão Geral reconhecida em 

2009). 

Posição interessante é a de Salacuse quanto à admissão do livre fluxo de 

investimentos, mas que para o presente momento pode ser recortada no aspecto da 

preocupação com o poder de influência política de grupos dominantes quando aduz: 
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“Flexibilizar a soberania com a admissão do livre fluxo de investimentos significaria 

prejudicar o mercado doméstico e o poder de influência política de grupos dominantes” 

(SALACUSE 2007; pg. 154.) e pontua cinco explicações para a tomada de decisão nesse 

sentido:  

a) Promoção do investimento internacional – a barganha da abertura em troca 

de maiores recursos a ingressar no futuro. 

b) Construção de relacionamentos – a obtenção de benesses que ultrapassam a 

questão dos investimentos em si, tais como a ampliação do comércio e 

transferência de tecnologia. 

c) Liberalização econômica – o aumento do intercâmbio entre diversos países 

por intermédio de investimentos provoca crescimento econômico. 

d) Encorajamento do investimento doméstico – o respeito ao tratado sobre 

investimentos tende a formatar uma atmosfera de confiança entre o capital 

privado e o governo 

e) Melhoria da governança e fortalecimento do estado de direito – 

desenvolvimento de regimes internacionais que impelem a política interna do 

Estado, obrigando-o indiretamente, a um maior respeito aos compromissos aos 

quais se submete. 

O fisco por outro lado, argumenta que a Constituição permite a identificação 

do patrimônio, os rendimentos e as atividades do contribuinte para aferir a capacidade 

contributiva. Ademais, não se trataria aqui de quebra de sigilo, mas de transferência de 

dados sigilosos de um órgão (instituição financeira) para outro (RFB) na medida em que 

este deverá manter essa mesma obrigação de sigilo sob pena de sua responsabilização. 

3. CONCLUSÃO 

Afirma-se de acordo com a discussão posta no artigo que as modalidades de 

cláusulas de troca de informação obedecem a um movimento mundial de cooperação para 

o desenvolvimento e reitera-se, nesta perspectiva, que no contexto global, a postura 

brasileira está em consonância com uma tendência global de leis de transparência fiscal. 

Reflete nessa medida a postura do Brasil para cumprir uma meta que reflete 

a busca e o necessário esteio ao desenvolvimento das nações. A postura ativa do Brasil 

na assinatura de Acordos sobre troca de informações reforça a relação direta do Direito 

Tributário com a relação de integração internacional e o aumento dos fluxos de capitais. 
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Pode-se dizer que o Estado ao assinar os acordos sobre troca de informação 

amplia sua inserção na mundialização, pois fornece supedâneo favorável a determinados 

setores estratégicos, nessa medida restringindo o que lhe pode ser nocivo. 

Por isso, diante do compromisso que já existia do Brasil com a Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), no sentido de programar 

políticas de compartilhamento de informações bancárias e haja vista o esforço no plano 

internacional, não se faz estarrecedor que ocorra a transferência automática de 

informações fiscais no âmbito de acordos bilaterais e que isso seja instrumento que 

coaduna com os objetivos do milênio a dizer, trabalhando para o desenvolvimento. 
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